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O e a r u
 present  estudo p rte do pressuposto de que a intercultu alidade na ed cação 

u r  a s r t g d
contrib i pa a a cri ção de proces os educativos inte a ivos e inte ra ores dos sujeitos 

e l jeescolar s no espaço da esco a. Ob tivamos mostrar que a prática educativa, no âmbito da 

l d  e í n
intercultura ida e, colabora para um faz r educativo human stico ce trado em uma 

g t l i t a o
relação dialó ica e in ercultura . Esse fazer educativo, ao discut r, na contex ura d  esc la, 

s u c e o p
sobre os povos indigena , com enfoq e entrado nos pr ceitos ab rdados ela lei 

/ 0 ec o b  
11.645 2 08, contribui para o reconh imento e valorização d s sa eres e práticas destes 

o  m t r  C e  s
p vos e  sua dimensão iden itá ia e étnica. omo referenciais que nos forn ceram a  

a  t t bb lizas eóricas para elaboração deste ra alho, estão os estudos desenvolvidos por Paulo 

r e 0 o P i C A g o d
Freire (2002), Raúl Fo net-B tancourt (2 04), Joã  acheco de Ol veira e arlos u ust  a 

F ) A t a c v t
Rocha reire (2008 , Renato thias (2010). Nes a perspectiv , on ém enfa izar que 

l z e e c  n
va ori ar, no cont xto da escola, práticas du acionais que ressignifiquem a ação 

d d u c  s p í
pe agógica o ed cador o significado ultural e histórico do  ovos ind genas no 

i d  u  e
cot diano a sala de a la é fundamental, visto que a interculturalidade propõ  o respeito 

 t  e s e t
ao outro a par ir de um nfoque e de referência nas relaçõe  ntre cul uras e acentua a 

t e i t q a a  
impor ância da diversidade  da dentidade cul urais. Ademais, u ndo aplicad  na

e ,  íg u r a
comunidad  aprendente  no que se refere aos ind enas, a intercult ralidade e lça a 

o n l s n ia s is e
valorizaçã  do co hecimento e da cu tura desse  em seus pote c i  h tórico, soci tário e 

glin uístico.

 
a ã t r d e . 1

Palavras-chave: Educ ç o. Intercultura. His ó ia e cultura in íg nas  Lei 1 .645/2008.

A Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas chama atenção, em dois de seus pontos, 

para os seguintes aspectos: 

Afirmando também que todos os povos contribuem para a diversidade e a riqueza das civilizações e 

culturas que constituem patrimônio comum da humanidade [...] Reconhecendo que o respeito aos 

conhecimentos, às culturas e às práticas tradicionais indígenas contribui para o desenvolvimento sustentável e 

equitativo e para a gestão adequada do meio ambiente (DECLARAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS SOBRE OS DIREITOS 

DOS POVOS INDÍGENAS, 2009, p.11-13, grifos nossos).
Essa declaração, em seus postulados, nos conduz a pensar sobre as culturas indígenas e suas contribuições, 

revalidando sua importância e direitos. Entretato, nem sempre os povos indígenas tiveram os seus direitos e culturas 

reconhecidos, sobretudo no que se refere à educação, pois conforme Bergamashi: 

Para muitas pessoas não indígenas, a denominação índio tem um sentido pejorativo, expresso 

historicamente por preconceitos e discriminações. Na escola, principalmente, predominam visões estereotipadas 

dos povos indígenas, oscilando entre a concepção romântica de um indígena puro, inserido na natureza, ingênuo 

e vítima e um índio bárbaro, selvagem e preguiçoso, empecilho para o progresso (BERGAMASCHI, 2008, p.9).
Isso porque o espaço da escola, que abriga diversidade de sujeitos e culturas, se constitui em lugar de 

interação/integração e articulação de saberes e vivências, conforme afirma Bonin:

A escola não apenas produz e socializa saberes, ela produz experiências cotidianas que vão nos 

integrando em uma lógica de sociedade e, ao mesmo tempo, vão produzindo o lugar social que 

podemos/devemos ocupar (BONIN, 2008,p.95).
Mas se a escola é esse espaço, conforme afirma Bonin (2008), nem sempre ela se mostrou como canal aberto às 

culturas indígenas. Na realidade, o que se percebeu foi que a história e as práticas culturais indígenas, durante muito 

tempo, foram silenciadas e ausentes dos bancos escolares, no que concerne às suas formas e modos de se 

interrelacionarem a partir de suas diversidades étnicas e linguísticas. 

A história contada por eles a partir de seus saberes da tradição oral, tecidos no cotidiano em diferentes 

temporalidades, não fez parte do currículo escolar. O que vimos foi que, no contexto da história da educação e dos saberes 

escolares, o que vigorou foram construções elaboradas sobre os povos indígenas, sem levar em consideração suas 

especificidades culturais e étnicas, além do olhar sobre suas histórias e realidades socioculturais diferenciadas a partir 

deles mesmos.

A luta desse segmento étnico pelo reconhecimento da sua importância histórica e cultural remonta a diversas 

temporalidades. No entanto, no contexto da escola, enquanto política pública que venha a integrar o currículo, essa luta 

foi concretizada a partir de uma proposta que se tornou bem recente e que, a partir da implementação da lei 11.645/2008, 

que alterou a LDB – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira, de 1996, nº 9394, possibilitou que a cultura, a história e 

os saberes dos povos indígenas passassem a ser discutidos no âmbito do saber escolarizado. Concordamos com Luciano, 

quando afirma que:

Foram 506 anos de dominação e, em que pesem as profecias de extinção definitiva dos povos indígenas no 

território brasileiro, previstas ainda no milênio passado, os índios estão mais do que nunca vivos: para lembrar e 

viver a memória histórica e, mais do que isso, para resgatar e dar continuidade aos seus projetos coletivos de vida, 

orientados pelos conhecimentos e pelos valores herdados dos seus ancestrais, expressos e vividos por meio de 

rituais e crenças (LUCIANO, 2006, p.18). 
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A tercul ralidade na ed ca ão ap esenta-se como uma p ssib lidade d  diálogo ue, na scola, 
in tu u ç r o i e q  epe mite articular cul uras e sabe es, os ilitando u a ap endi gem c lt ra  e significati a de di erentes 

r t r p sib m  r za u u l v frealidades que  na r p sta e m  educ çã  int rcultural, podem ser no b liza as (F RNET-B TANCOUR , 
, p o o d u a a o e  ta i d O E T20 4).0  

Desse mod  assumir  comp omisso  e preender na prá ca e u a iva escola izad  a proposta a 
o, o r de m ti d c t r a dtercul ralidade é p ssibilitar a abertura de anais dialógi os entre as ulturas e a iversid de que essas 

in tu o c  c c d a  spel am, confo e Fleuri c ama atenção:e h rm h
A educação nte c l ural ult apassa a perspec iva mult c ltu al, à me da que não só reconhece 

i r u t r t i u r di
o valor intr seco e cada cul ur  e defende  espeito recípr c  ntre diferentes ru os identi ári s, 

 í d t a o r o o e g p t omas ta ém prop e a co s rução  rel õ  recíp o as ent e ess  grupos (SOU A FLE RI, 2003  
mb õ n t de aç es r c  r es Z e U ,p 73).

A inter ultur li de prima elo e b lecimento de el ç e so iais e i tivas, o o q e re on ece 
c a da  p sta e r a õ s c qu ta p st u c hs div rsida es cultura e i entitá as c m  um c m o conceitual amplo p ra o preender as diversi de

a e d is d ri o o a p    a c m da s culturai e pro ic ar a intera ão entre os sujei os sociais  avore endo  int g aç o n e el s.
s p i  ç  t , f c a e r ã e tr e
D ante da compl xidade cultura  ue  pano ama mundia  p ese ta, a pr p sta de inter ultur li ade 

i e l q  o r l a r n o o c a demerge e  in er  os prec itos d  ma filosof a intercultura , ue o s e um novo o o de efle o 
 se s e n e  e u i l q  c n ist n  m d r xãfilosó i a proposto pelo filósofo atino-americano au  Fornet-Betancou t ( 004, p. 3): 

f c   l R l r 2 1
Por nt c l uralida  compree de-se qu  não um posição teórica, nem ampouco m 

i er u t de n a i a  t udiálog  de/e u entre culturas ou es e caso co creto, um diálogo en re tr dições il sóficas distint ) 
o /o ( n t  n t a f o  asno q al s c ltu as se tomam c mo ent dades pirituali adas e fe hadas; s ão que intercu turalidade 

u  a u r o i es z c en lqu  designar, antes, aquela p st ra ou isp si ão pel al o ser hum o capac ta par  e s ab tua a 
er o u  d o ç a qu an i a, e h iv v  suas” eferências id titárias em rela ão co  s ch mado  “o tros”, ue  dizer, o arti do-as 

i er “ r en ç m o a s u q r c mp nem onvivên i  com eles. Daí qu se t a a de ma a itude q e re o s  humano e o imp lsion a um 
c c a  e r t u t u ab er u a process  e reap endizagem e r olocação cu tural do qu  no  f os c l á ei  quando cremos que 

o d r ec l al s azem  u p v s  b sta um cu tura,  “pr pria”, para ler e inter retar o undo. [..  in ercultu ali de é ex eriên i ,
a a l a ó p m .] t r da  p c a  vi ência d imp op ied e dos no es próprioscomque no eamos as oisas. Ou  dito de ne ra m s 
v a r r ad m m  c , ma i aipo iti  é a experi ncia de que nos as p á icas ult ra s em ser tamb m, pr t cas d trad ção
s va,  ê   s r t c u i dev , é á i e u .

lu ã s cDa exc s o hi tóri a
à t  p  i c s  : lu a ela n lu ão educativa

i ó  ç tterr t rios indígenas na educa ão em lei ura
r i  lei / a pa t r da  11.645 2008

Visto por este prisma, podemos enfatizar que trazer à luz, na educação, a importância da 

história e da cultura dos povos indígenas é reconhecer seus valores tecidos pela tradição, vividos e 

experienciados num saber construído intergeracionalmente, e que vem encontrando sua validade 

nas práticas cotidianas desenvolvidas por esses povos em suas sociedades. 

Desse modo, torna-se importante que tais saberes sejam validados não apenas na escola da 

comunidade indígena, mas em escolas não indígenas também e, ao nosso modo de ver, a ação dos 

movimentos indígenas e o respaldo da lei podem contribuir para essa inserção e valorização. 

Essa lei propõe na escola que a discussão da história e cultura indígenas seja realizada de 

maneira transversal nas disciplinas de história, arte e literatura. É no espaço dessas áreas do 

conhecimento que as culturas indígenas e sua história devem ser visualizadas, passando, segundo a 

lei, a integrar os saberes escolares. 

A proposta deste trabalho é refletir sobre a importância cultural e histórica dos povos 

indígenas no contexto da educação brasileira, partindo do que propõe essa lei e considerando-se as 

possibilidades desta discussão a partir dos aportes da interculturalidade. 

Temos como objetivo mostrar que a prática educativa, no âmbito da interculturalidade, 

colabora para um fazer educativo humanístico centrado em uma relação dialógica e intercultural 

que, ao discutir, na contextura da escola, sobre os povos indígenas, com enfoque centrado nos 

preceitos abordados pela lei 11.645/2008, contribui para o reconhecimento e a valorização dos 

saberes e das práticas desses e de seus reconhecimentos identitários e étnicos na escola.

Assim, enfatizamos como premissa teórica os conceitos de diálogo em Paulo Freire (2002) e a 

proposta de interculturalidade a partir dos estudos empreendidos por Raúl Fornet-Bettancourt 

(2004) e Souza e Fleuri (2003) para empreendermos nossas discussões. 

Salientamos que, entre os temas abordados na escola, estão aqueles relativos aos povos 

indígenas e à sua importância social, cultural e histórica. Neste estudo focalizamos que, a partir dos 

preceitos da interculturalidade e das propostas da lei 11.645/2008, é possível articular o diálogo entre 

os saberes escolares e sobre os povos indígenas na escola.

Na pauta de reflexões que teceremos ao longo deste estudo, inicialmente abordaremos a 

interculturalidade e o diálogo como categorias conceituais importantes de serem notabilizadas na 

educação. Depois, a partir da interface entre essas categorias, procuraremos pensar uma proposta de 

ação educativa na escola que notabilize os saberes dos povos indígenas. 

Em seguida, discutiremos acerca da lei 11.645/2008 e das propostas que podem ser 

construídas a partir dela ao se notabilizar a cultura e a história indígenas, o que permite, por um lado, a 

construção na escola de uma forma de aprendizado cultural e histórico tendo em vista a valorização 

dos saberes da tradição construídos no seio das sociedades indígenas, e, por outro lado, a 

desconstrução de pensamentos formatados e sustentados em vieses preconceituosos e 

discriminatórios que foram excludentes e que não colocaram em evidência formas societárias de se 

articular e se relacionar culturalmente, como aquelas relativas às sociedades indígenas. 
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articular e se relacionar culturalmente, como aquelas relativas às sociedades indígenas. 
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V to por esse prisma  a educ ção, na is , a a lição ada. Ap ender p ra ós  con truir,  d r a  n  é s

p rspectiva da intercu uralidade, enfati a os e lt z e onstruir, c nstatar p ra muda , o ue não se fa  r c  o a r q z

entrelaços ulturai  no cam o educaciona  pois se c s p l, sem abertura ao isco e à aventu a do e pírito   r d s

a resenta com o caminho de um  ação e ag ica p  o a p d óg (F RE, 2 02, .7 ). REI 0 p 7

alógica, de form  que a nteração ent e os sabe es di a i r  r Assim, ao analisarmos s p op ç s e reir  a r osi õe d F e

seja alicerçada na rel ção de reciprocidade e haj  o  a   a (2002), p mos coloc r que o diálog possibilita aode  a o  

r conhecim nto  identi de c ltural de dif rent s e e da da  u e e interculturalida e enquanto refere cial teórico e d n

sujeitos oc ais ara que se supere a excl ão qu  se s i p  us e prático na edu a ã , enfat z ndo um a r n iz do c ç o  i a  p e d a

t m am lia cad  e  mais no i teri  as sociedades. e p do a v z n or d e re home s e mulheres cultura  e i ntitaria ent  nt n l de m e

Vivemos num mundo mest ç de mú tipl s i o l a dif rent s  e e .

id ntida es e cul uras  po  is á n cessidade de se e d t , r so h e No âmbito dessas diferenç s, movendo a o 

r c hecer a difere ça e a o  do out o e  sua e on n  v z r m prendi ad  pelo iálog  e o ortun z nd  esse a z o  d o p i a o

alterid , ri d  em re ação el  vasos ade  ab n o l a e diálogo e re os suj itos socia s  podem-se el c on r nt e i , r a i a

omunicantes n t il zados el  di ogo; c o ab i  p o ál a modos e ormas de apre de   conviver a parti   f n r e r de

in rc lturali de o n  f rme ess  nova maneira de te u da t r a i  a relaç s dialógi a   in erc l urais. ser hu ano, õe c s e t u t O m

pens r o undo, as cult r s e  sob etudo, a educação.a m  u a , r como s r socia  é con tru do a partir das xperiênciae l, s í e s 

As relaç s i terculturais propic am o fortalecimento õe n i viv da com out os seres hum nos. i s r a

da identida  cult r l  difere es uje tos iais e de u a  de nt s i soc E sas experiência  são media za as los s ti d pe  

e mite  que el s ia oguem entre si  incentivand o p r m e d l  , o diálogo, o qual  undament  n o n se tido dase f a ã o n  

resp ito e  convivê cia útu  en r  g upos ét i o-e a n  m os t e r n c evocação  re a ões de poder de si sob e o outro  d  de l ç  r , a

cultura s distintos e procurando n mizar a relação i  di a   ressã e do autoritar smo, em que m im õe s re o op o i u p  ob

ent e s fa ílias, a com nidade e a e ola.r a m u  sc outro sua visão de undo e das pessoas, m s no m  a

e o diá ogo ig  s beres  con trói en r  os S  l l a a e s t e sentido hu anizador, como u  ato de riaçã  m m  c o e

seres  hum no  laç s  de  po s ib i l idade de  a s o s recria ão (FREIRE, 005).ç 2

conhec mento e ap endizad , n  educação, a art r dos i r o a p i o respei ar o conhec mento cul ural do u ro,A t  i t o t  

p opósitos c ntr dos pel  int r u tural dade, uma r e a a e c l i a i tercul uralidade usca não só rec hecê-l m s a n t  b on o e u

re a ão educativa dia óg ca per ite que se mova  l ç l i m m alte idade e fe enças, mas t mbém con e ê lo, r  di r a h c -

ormas de ap endizado e  sobretudo, de prátic s f   r , a cultura m nte, p r  mante  o d álogo com e e. Isso é l e a a r i l

ed ati a  que possib litam e e apr n a p la uc v s i qu s e d e indisp n ável para se e ar a ducação a e s  p ns  e n

cultura fazendo edu aç o  ue se eduque  c ã e q e spec iv  da in rc lturali de  p r t a te u da .

prop ci ndo uma ducação pela c l ura, por mei dai a e u t o  Se colocarmos em e idência s discussões  v a

ual o  s jeito  s am valori ados em sua  q s u s ej z s sob e a cult r  indíg n  e o modo como ssa foi r  u a e a  e  

potenci l da s hum nas. Concordamos  des  modo, a i de a , se invisibil z da e neg da n espaço esc lar, torna-se i a a o o  

com Fr ire (2002) ando nos oloc  e: e qu c a qu imprescindível trazer à ona tais sabere a par ir o  t s t d s

Mulheres  homens, omos os ú icos s r s  e s n e e pr ssu ostos do n rt  intercult r l, alé  de p opici r e p o e u a  m r a

que, social e istori amente, nos torn mos apaze  h c  a c s que e pense  diferença no in rior a di e si ade   s  a te  d v r d  e

de apre d r. P isso, somos os únicos em que  n e or   que, a pa ir de sa, se ont em s questões dent t rias rt s  p u  a  i i á

aprender é uma aventura criad a, algo, por isso or e seu  ma cadore  cultura s, étni os, nguísti os, s r s i c  li c

o iais e religi os. s c os
me mo, muit  mais rico do que meram nte re etir s  o  e p

Em outras palavras, pelo viés da reflexos para a educação escolar. Para tanto, 

interculturalidade somos compelidos a não busca, na formação da visão de mundo do 

esquecer que os povos indígenas não tiveram, educando, uma educação voltada para os 

na escola, seus direitos políticos e sociais valores de diversos povos, acreditando que o 

afirmados, mas também suas subjetividades e diálogo entre eles é possível. 

os diferentes sentidos que atribuem à Se o diálogo é possível a partir de 

convivência grupal, às questões religiosas e às formações culturais distintas, estabelecer 

práticas culturais. conexões dialógicas entre os sujeitos e suas 

Em um mundo em que convivemos com diferenças, no que concerne às práticas culturais 

o hibridismo cultural, constituído, no dizer de indígenas, contribui para desconstruir, na 

Canclini (2006), de culturas híbridas, torna-se escola, estereótipos e preconceitos elaborados 

mister entender, com relação aos povos sobre esse segmento étnico. 

indígenas, a diversidade de sujeitos sociais em Por fim, gostaríamos de reiterar que não 

sua composição étnica. A partir disso, é possível p o d e m o s  e s q u e c e r  q u e  a  e d u c a ç ã o  

pensar de que maneira a escola não indígena escolarizada no Brasil excluiu as culturas 

propicia práticas educativas que valorizem a indígenas e suas formas societárias. Por um lado, 

riqueza da herança cultural construída pelas se tínhamos uma representação negativada das 

sociedades indígenas. sociedades indígenas, não custa lembrar que 

Isso propicia que na escola se faça uma essa visão foi muitas vezes reproduzida no 

leitura desses povos, de sua história e cultura, cotidiano da escola. 

não pelo viés que os homogeneíze, mas, Por outro lado, não podemos deixar de 

percebendo sua diversidade, que os respeite em perceber a maneira como foi construída a 

sua alteridade cultural e religiosa e na maneira representação sobre os povos indígenas, não 

como interpretam e percebem o mundo, uma considerando suas culturas e religião, criando 

vez que, como humanos e vivendo em uma imagem negativada desses povos, cujos 

sociedade, apresentam e representam facetas reflexos foram visualizados na escola, a exemplo 

diferentes de leitura da realidade social, do livro didático, visto que este não apresentava 

apresentando, desse modo, habilidades as culturas indígenas e seus valores históricos e 

cognitivas e linguísticas distintas com relação a culturais da maneira como foram elaboradas 

essas leituras (OLIVEIRA e ROCHA FREIRE, 2006). por este segmento social. Isso corroborou na 

Pensando a partir dos pressupostos de constituição de um pensamento etnocêntrico e 

Fornet-Betancourt (2004), podemos enfatizar eurocêntrico no ensino, fazendo com que uma 

que os estudos relativos à educação geração de alunos/as, de temporalidades 

intercultural constituem-se em um campo distintas na urdidura do processo educacional, 

educacional que está se estruturando e a partir não pudesse perceber a dinâmica cultural, as 

do qual é possível ressaltar a trajetória dos especificidades e a riqueza social das 

povos indigenas abordando questões relativas sociedades indígenas e sua constituição étnico-

à sua historicidade e, dessa forma, trazer social no país (NASCIMENTO, 2006).
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Problematizar sobre os povos indígenas no âmbito da educação é trazer para a escola uma possibilidade de 

educar na perspectiva de perceber as diferenças desses povos e de sua importância na história cultural e social 

brasileira. 

É ter em vista a maneira como suas culturas, histórias e variantes linguistícas foram percebidas na contextura de 

nossa sociedade, ora pela visão exótica das sociedades indígenas, ora pela perspectiva do governo de pensar para eles 

formas protecionistas ao invés de chamar atenção para o significado e o sentido desses povos no contexto social 

brasileiro. 

A maneira como os povos indígenas foram representados na escola, sobretudo fora dela, propiciou a 

construção de uma representação desses povos no espaço da educação a partir de uma visão muitas vezes negativada, 

distorcida e, às vezes, restrita a apenas um momento da história brasileira – a colonização (ATHIAS, 2010). 

O que percebemos é que as imagens elaboradas em torno dos povos indígenas fora da escola repercutiram nesta, 

inclusive na confecção do material didático, visto que, em diferentes gerações, os livros didáticos foram, muitas vezes, 

lugares de construção de estigmas e estereótipos com relação às sociedades indígenas, influenciando e contribuindo 

para acentuar, no espaço escolar, o preconceito e a discriminação.

Do projeto evangelizador posto em prática a partir da ação dos jesuítas às diferentes formas de “proteção” via 

políticas públicas empreendidas em prol dos indígenas no Brasil, vamos identificar que, desde o período de colonização 

e de dominação às quais os índios foram submetidos e posteriormente a este período, a relação do Estado com as 

culturas indígenas não foi de diálogo e valorização destas, sobretudo no que concerne à forma de educação pensada 

para estes. O que se percebeu foi que a educação que se propôs para as comunidades indígenas, viabilizada pelo Estado, 

não convergiu com a proposta indígena de educação, pois não houve preocupação em falar destes povos a partir de 

suas realidades culturais, lingüísticas e sociais, partindo de suas vozes e perspectivas (OLIVEIRA E ROCHA FREIRE, 2006). 

Assim, é possível perceber uma ausência de reconhecimento dos modos de viver dos indígenas por parte dessa 

instituição de representação de poder e, sobretudo, ausência de reconhecimento de seus direitos; não apenas às suas 

terras, mas também de propor uma educação no formato ensejado com as propostas de cada comunidade. Todavia, o 

que vigorou no sistema educacional brasileiro foi uma educação para o índio e não do índio. 

Isso ocorreu porque, no que concerne ao sistema educacional, compreendemos que as sociedades indígenas e 
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se mister pensar uma educação equânime que prime, no que se refere à discussão dos povos indígenas, pelo respeito 
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